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TUBERCULOSE, UMA PRIORIDADE DE SAÚDE PÚBLICA
Apesar de ser uma das doenças infecciosas mais antigas, bem conhecida e há 
mais de meio século vulnerável ao tratamento medicamentoso, a tuberculose 
permanece como um dos principais agravos à saúde a ser enfrentado em âm-
bito global. Contribui para este fato as desigualdades sociais, insufi ciência de 
pesquisas visando o desenvolvimento de novos tratamentos e vacinas, fl uxos 
migratórios, defi ciências do sistema de saúde e alta prevalência dos casos de 
tuberculose multi-drogas resistentes e associados à infecção pelo HIV.6
A tuberculose foi equivocadamente considerada controlada nos anos 1980, 
especialmente nos países desenvolvidos. Atualmente, afeta cerca de um terço 
da humanidade, tendo sido estimada, somente no ano de 2005, a ocorrência 
de 8,8 milhões de novos casos. A imensa maioria (95%) de casos ocorreu nos 
países de média e baixa renda. A cada ano, pelo menos 1,6 milhão de pessoas 
morrem por tuberculose, 12% deles associados à epidemia de Aids.8
Diante desse desafi o, importantes ações em âmbito internacional tentaram im-
pulsionar governos e sociedade civil para ampliar as ações de controle da doença 
nas últimas décadas, entre as quais, quatro iniciativas mais recentes merecem 
destaque. Em 1993 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o estado 
de urgência da tuberculose, conclamando governos, comunidade científi ca e 
sociedade civil a redobrarem seus esforços para o controle da doença.
Em 2000, todos os 189 Estados Membros das Nações Unidas, na Assembléia 
do Milênio, assumiram como meta para o “Desenvolvimento do Milênio”5 o 
combate ao HIV/Aids, malária e outras doenças, incluindo o compromisso de 
deter, até 2015, a prevalência e a mortalidade relacionada à tuberculose.13
Nesse mesmo ano, a OMS promoveu a Conferência Ministerial de Tuberculose 
e Desenvolvimento Sustentável,9 no qual foram estabelecidos, entre outros, os 
compromissos de expandir a cobertura populacional das ações de diagnóstico 
precoce, atingindo um patamar mínimo de 70% de detecção dos casos de tu-
berculose; assegurar recursos humanos e fi nanceiros necessários ao controle 
efetivo da doença; implementar, monitorar e avaliar programas nacionais para 
o controle da doença; e aperfeiçoar os sistemas de provimento de drogas, com 
vistas a promover o acesso oportuno ao tratamento.
Nesse mesmo contexto, a iniciativa Stop TB foi promovida pela OMS e apoiada 
por um conjunto de instituições internacionais, entre as quais o Banco Mundial 
e o Centro de Controle de Doenças de Atlanta-EUA. A iniciativa estabeleceu 
como objetivo para 2015 a redução pela metade das taxas de prevalência e de 
mortalidade de tuberculose, tendo como parâmetro o ano de 1990.8
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Em 2002, após iniciativas do G8 (grupo dos sete paises 
mais desenvolvidos economicamente do mundo e Rús-
sia) e das Nações Unidas, foi criado o Fundo Global de 
Combate à Aids, Tuberculose e Malária, com o objetivo 
de mobilizar recursos internacionais para apoiar a res-
posta dos países no controle das doenças. Avaliação de 
cinco anos da iniciativa11 mostrou que mais de US$ 5 
bilhões foram destinados à execução de 410 projetos 
em 132 países. Destes recursos, 17% foram destinados 
à tuberculose, abrangendo dois milhões de pessoas sob 
tratamento supervisionado.
No contexto nacional, o Brasil é o único país da Améri-
ca Latina incluído entre as 22 nações responsáveis por 
80% do total de casos de tuberculose no mundo.16 Es-
tima-se que um em cada quatro brasileiros esteja infec-
tado pelo bacilo de Koch e, todo ano, cerca de 90.000. 
novos casos da doença são notifi cados ao Ministério 
da Saúde. Pouco mais da metade (53%) encontra-se 
relacionado à forma pulmonar bacilífera. As regiões 
Norte, Nordeste e Sudeste são aquelas que apresentam 
as maiores taxas de incidência da doença.1, 14, 15
A mortalidade por tuberculose tem apresentado ten-
dência de redução. Entretanto, a cada ano é observada 
a ocorrência de 5.500 mortes,3 sendo a principal causa 
de óbito entre pessoas que vivem com Aids. Essas ten-
dências epidemiológicas estão fortemente associadas 
às desigualdades sociais e negros, por exemplo, têm 
apresentado um risco de morrer 2,5 vezes maior do 
que brancos.1,4
Em 2005, uma avaliação da OMS17 englobando os 22 
países que mais concentram casos de tuberculose no 
mundo indicava que a taxa de cura da doença no Brasil 
(81%) era a nona pior entre todos os países analisados. 
A cobertura populacional dos serviços de saúde que 
aplicam o tratamento supervisionado (68%) era a segun-
da pior, melhor somente que a Nigéria (65%). Embora 
este índice venha apresentando melhoras nos últimos 
anos, o Brasil, à época, não havia atingido as metas in-
ternacionais previstas para o controle da tuberculose.
Paradoxalmente, na última década, o Ministério da 
Saúde tem defi nido a resposta à tuberculose e o controle 
da endemia como uma de suas principais prioridades. A 
década de 1990 e o início dos anos 2000 foram marca-
dos pela elaboração de planos estratégicos e emergen-
ciais para ampliar a resposta governamental em âmbito 
nacional, estadual e municipal, e mobilizar a sociedade 
civil para a participação e o controle das políticas se 
saúde.14 Recentemente, os gestores de saúde defi niram, 
no âmbito do fortalecimento da capacidade de resposta 
do Sistema Único de Saúde às doenças emergentes e 
endemias, previsto no Pacto pela Vida: cumprir as me-
tas internacionais estabelecidas pela OMS e pactuadas 
pelo governo brasileiro, de detectar 70% dos casos de 
tuberculose estimados e curar pelo menos 85% dos 
casos novos de tuberculose bacilífera.2
Nesse contexto, o Programa Nacional de Controle da 
Tuberculose tem se estruturado para o desenvolvi-
mento de estratégias relacionadas à descentralização 
e horizontalização das ações de prevenção, vigilância 
e controle. Isso ocorre especialmente no âmbito dos 
cuidados primários de saúde; estabelecimento de parce-
rias entre os setores público-público e público-privado; 
atenção às populações mais vulneráveis à tuberculose 
(povos indígenas, população de rua, população privada 
de liberdade, entre outros), com ênfase no combate a 
co-infecção TB-HIV; reforço das ações de diagnóstico 
clínico e laboratorial e como desafi o recente, propiciar 
a participação efetiva da sociedade civil no controle 
social e apoio às ações governamentais para lograr o 
alcance das metas necessárias para a redução da mor-
talidade e morbidade no País.
Pelo exposto e considerando a eleição do enfrentamen-
to da tuberculose como uma prioridade para a saúde 
pública brasileira, é oportuno e necessária a realização 
de um processo de avaliação das estratégias de controle 
da tuberculose no Brasil.
AVALIAÇÃO DA RESPOSTA NACIONAL À 
TUBERCULOSE
Em virtude desse quadro sanitário, o Instituto de Saúde 
de São Paulo, com apoio do Programa Nacional de 
Controle da Tuberculose (PNCT) do Ministério da 
Saúde, desenvolveram uma avaliação das estratégias de 
controle da doença implementadas no Brasil ao longo 
da última década.
Para tanto, foram estabelecidos sete temas estratégi-
cos que deveriam ser objeto de análises e avaliações 
específi cas, tendo por referências as diretrizes e as 
recomendações internacionais e nacionais para a estru-
turação de políticas de saúde de controle da endemia. As 
referências adotadas foram a da OMS e do Ministério 
da Saúde do Brasil.18
Os temas estratégicos foram: (a) a análise das tendên-
cias de morbidade e mortalidade da tuberculose; (b) 
a qualidade dos sistemas de informação de vigilância 
epidemiológica; (c) as repercussões sociais da doença; 
(d) a produção científi ca brasileira, em consonância 
aos desafi os existentes para o controle da doença no 
País; (e) as ações programáticas governamentais, com 
ênfase para as políticas de diagnóstico e tratamento de 
pessoas vivendo com tuberculose no âmbito do Sistema 
Único de Saúde; (f) a mobilização e a participação de 
movimentos sociais e de portadores da doença; e (g) a 
associação tuberculose/ HIV e o crescimento de casos 
multi-drogas resistentes.
Para avaliar esses temas, foram convidados pesquisa-
dores, gestores e integrantes do movimento social que 
produziram análises dentro das suas áreas de atuação. 
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Os resultados foram apresentados e discutidos em semi-
nário realizado nos dias 21 e 22 de setembro de 2006, 
na cidade de São Paulo. Para cada tema selecionado foi 
convidado um especialista na área, que teve a missão de 
proceder à revisão crítica das avaliações e análises.
Como resultado desse processo, 14 artigos foram 
elaborados, entre os quais se identifi cam artigos de 
pesquisa, revisão, ensaios e relatos de experiência, que 
discorrem sobre os achados, análises e refl exões de 35 
pesquisadores e atores chaves da resposta à epidemia 
de tuberculose no Brasil.
Em síntese, as análises apresentadas neste suplemento 
evidenciam que o impacto da doença na população 
brasileira pode ser ainda maior que as estimativas 
existentes especialmente as referentes à morbidade e 
mortalidade da tuberculose e de co-infecção com HIV. 
Ainda, embora tenha havido melhora em indicadores 
específi cos, os desafi os para o efetivo controle da ende-
mia ainda são inúmeros. Os compromissos assumidos 
pelo governo brasileiro, de reduzir signifi cativamente 
a incidência e promover o diagnóstico precoce e o 
tratamento adequado das pessoas que vivem com tuber-
culose, persistem como metas a serem alcançadas.
O suplemento se inicia com a análise da produção 
cientifi ca nos últimos 20 anos realizada por Kritski 
et al, a partir da pesquisa nos bancos de indexação de 
artigos científi cos (Medline e SciELO), de dissertações 
de mestrado e de teses de doutorado (banco de teses 
da CAPES). Foram analisadas mais de 980 produções, 
segundo o tipo de publicação e a metodologia do estudo. 
O estudo relaciona a tendência de crescimento do núme-
ro de publicações, nacional e internacionalmente, com 
as políticas de fomento em ciência e tecnologia para a 
formação de redes e o desenvolvimento de pesquisas.
Em seguida, há uma série de artigos retratando a situa-
ção epidemiológica da tuberculose no País. Esses temas 
são abordados em três artigos, dois deles produzidos 
por Bierrenbach et al, e outro por Dalcomo et al. No 
primeiro estudo de Bierrenbach et al, a evolução da 
mortalidade por tuberculose foi analisada entre os 
anos de 1980 e 2004, utilizando-se dados do Sistema 
de Informação de Mortalidade. No estudo também é 
analisada a distribuição geográfi ca e demográfi ca dos 
óbitos, as proporções de mortes ocorridas segundo as 
formas clínicas e a taxa de mortalidade agregando re-
gistros que declaram a tuberculose como causa básica, 
causa associada ou seqüela. O estudo revela a mudança 
da tendência de redução da mortalidade por tuberculose 
a partir de 1985, aventando a hipótese de que o fato 
pode estar associado à infecção pelo HIV.
O segundo artigo de Bierrenbach et al analisa a taxa 
de incidência e o desfecho dos casos notifi cados de tu-
berculose para o período de 2000 a 2004, considerando 
os grupos de pacientes novos, infectados pelo HIV, 
recidivos e reingressos. O estudo discute, a partir dos 
achados, as necessidades de aprimoramento da resposta 
nacional para diminuir o impacto da morbidade no país 
e nas regiões administrativas.
No artigo de Dalcolmo et al, são apresentados o perfi l 
da resistência e as iniciativas para a prevenção de novos 
casos e a minimização dos efeitos decorridos da resis-
tência, no contexto internacional e brasileiro.
Estigma, preconceito, incapacidade do doente, asso-
ciação com a pobreza, impossibilidade da cura ou per-
manência de seqüelas, são, entre outras, representações 
sociais da tuberculose e do tuberculoso que persistem 
até os dias atuais e são objeto de discussão no artigo 
de Pôrto. A autora recupera as construções sociais que 
cercam a doença e o doente nos séculos XIX e XX, 
relacionando-as aos valores e a organização econômica 
de cada época.
Os recursos para o controle da doença são analisados 
em diversos artigos: o primeiro, de Hijjar et al, elabora 
uma revisão histórica dos últimos cem anos das medidas 
de controle da doença no País. O trabalho de Hijjar et al 
recupera o protagonismo da sociedade civil no controle 
da tuberculose entre os séculos XIX e XX. O artigo re-
constrói a história das instituições públicas de pesquisa, 
tratamento e gestão das políticas de saúde, historiando a 
evolução das diretrizes programáticas e dos tratamentos 
terapêuticos adotados nestes cem anos.
No segundo é apresentada a revisão da produção 
cientifi ca dos últimos 50 anos sobre efeitos protetores 
da vacina de BCG para o controle da tuberculose nas 
diferentes formas clínicas, realizada por Pereira et al.
O terceiro e o quarto artigos desse bloco tratam de 
questões relativas ao sistema de vigilância epidemio-
lógica da tuberculose. A avaliação da qualidade da 
vigilância é discutida no artigo de Bierrenbach et al, no 
qual é analisado o impacto dos registros duplicados de 
notifi cação de casos de tuberculose nas taxas de inci-
dência. Para os anos de 2000 a 2004, tanto para o âmbito 
nacional, como para cada unidade federada, o estudo 
mostrou que há redução da taxa de incidência de doença 
quando excluídos os registros indevidamente repetidos. 
Encerrando a avaliação da vigilância epidemiológica, o 
artigo de Braga analisa a qualidade da informação rela-
cionada à detecção e seguimento de caso, a qualidade 
da informação produzida pelo sistema de vigilância e 
a carga de morbidade por município.
No último bloco são apresentados cinco artigos refe-
rentes à resposta brasileira ao controle da tuberculose. 
No primeiro deles, Santos avalia as ações de governo 
implementadas no período de 2004 a 2007, com as 
estratégias adotadas e os resultados delas decorrentes. 
São analisadas, a partir da experiência do Programa 
Nacional de Controle de Tuberculose do Ministério da 
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tores da organização do movimento social, especial-
mente nesta atual fase de reorganização da sociedade 
civil. São apresentadas, ainda, considerações sobre a 
composição das organizações não-governamentais que 
atuam com tuberculose, as ações e interfaces com o 
movimento de Aids, e outros parceiros estratégicos.
No quinto e último artigo desse bloco, Sant’Anna & 
Hijjar comentam o lançamento, ao fi nal de 2006, do 
Guidance for National Tuberculosis Programmes on 
the Management of Tuberculosis in Children – uma ini-
ciativa da OMS que traz signifi cativa contribuição para 
as ações de controle da tuberculose na infância. Assim 
como o artigo de Gonçalves & Penna, este artigo não 
havia sido tema de discussão no seminário de avaliação, 
mas devido à lacuna sobre o tema da tuberculose na 
infância, foi acrescentado pelos organizadores.
Embora a tuberculose esteja presente no Brasil desde 
a colonização, estudos recentes analisando as diversas 
dimensões da resposta brasileira à tuberculose, seus 
resultados e os desafi os existentes, são ainda escassos. 
Neste sentido, o processo de avaliação apresentado no 
presente suplemento da Revista de Saúde Pública, teve 
por objetivo contribuir para aprimorar a compreensão 
das razões que levam à persistência da tuberculose como 
um importante problema de saúde pública no País. No 
contexto atual, de intensa mobilização internacional, 
maior disponibilidade de recursos fi nanceiros, crescente 
compromisso político de governos e fortalecimento dos 
movimentos sociais, espera-se que os conhecimentos, 
análises e refl exões aqui produzidos sejam elementos 
para impulsionar o debate e qualifi car as ações de re-
dução do impacto da tuberculose no Brasil.
Saúde, as ações para a ampliação da detecção precoce 
e o tratamento dos casos de tuberculose, o aprimora-
mento da vigilância epidemiológica, o estabelecimento 
da parceria com a sociedade civil e a interface com a 
atenção básica e Programa de DST e Aids. Entre os 
resultados, destacam-se os esforços para a formação 
de trabalhadores; aumento dos investimentos públicos 
na implementação de programas nos três níveis de 
governo; aumentos da cobertura da rede pública de 
saúde que adotam a terapia supervisionada e da taxa 
de detecção de novos casos da doença (que atingiu 
73,5% em 2005); e redução das taxas de incidência da 
tuberculose em 5,7% nos últimos sete anos.
Gonçalves & Penna propõem uma metodologia base-
ada na utilização de dados secundários para classifi car 
os municípios brasileiros de acordo com a situação 
epidemiológica da tuberculose e sua co-infecção com 
o HIV e o desempenho no programa de controle da 
tuberculose. Embora não fi zesse parte do seminário de 
avaliação, o artigo foi acrescentado ao suplemento por 
sua pertinência ao tema tratado.
As recomendações para a profilaxia, o tratamento 
de pessoas co-infectadas e as recomendações para a 
ampliação das ações programáticas de controle da co-
infecção TB/HIV são discutidos por Jamal & Moher-
daui, com base na experiência adquirida no programa 
de controle da Aids.
A atuação comunitária e de pessoas afetadas por tu-
berculose é discutida por Santos Filho & Gomes. Os 
autores discorrem sobre a importância do estado e das 
organizações internacionais de cooperação como indu-
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